
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2159019 - MG (2024/0269091-7)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : JOSÉ MÁRIO GARCIA REZENDE
AGRAVANTE : FABIULA MARIA STABELINI SOUZA
AGRAVANTE : RODRIGO GARCIA REZENDE DE SOUZA
ADVOGADOS : JOSÉ CLAUDINEI SILVA - MG064328

LARISSA CAMPOS MARTINS E SILVA - MG177109
WALQUIRIA MARTINS SILVA - MG068055
VALDIR DE OLIVEIRA JUNIOR - MG199074

AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : SERVIO TULIO DE BARCELOS - MG044698

HELENA PATRICIA FREITAS - MG079760
RUBENS MASSAMI KURITA - SP230492
FABIANA VANESSA DE FARIA - MG120534
NAYARA SANTANA PEREIRA - MG150393
FLAVIA SANTOS DE ANDRADE - MG133271
JOSË ARNALDO JANSSEN NOGUEIRA - MG79757

 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. EMBARGOS DO DEVEDOR. 
EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. PROVEITO ECONÔMICO 
PRETENDIDO EQUIVALENTE AO VALOR DA CAUSA. REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1. O entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que, na 
extinção da execução por procedência dos embargos do devedor, os honorários sucumbenciais 
devem ser calculados com base no proveito econômico obtido pelo executado, o qual, 
corresponde ao valor da dívida cobrada. 
2.  A revisão das conclusões adotadas pelo Tribunal originário acerca da extensão do proveito 
econômico obtido com a extinção da execução esbarra na Súmula 7/STJ.
3. Nos termos do entendimento jurisprudencial desta Corte Superior, a incidência do óbice 
imposto pela Súmula 7/STJ impede a apreciação da divergência jurisprudencial, diante da 
constatação da ausência de similitude fático-jurídica entre os julgados confrontados.
4. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 08/10/2024 a 14/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
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Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 
Brasília, 14 de outubro de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. EMBARGOS DO DEVEDOR. 
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extinção da execução por procedência dos embargos do devedor, os honorários sucumbenciais 
devem ser calculados com base no proveito econômico obtido pelo executado, o qual, 
corresponde ao valor da dívida cobrada. 
2.  A revisão das conclusões adotadas pelo Tribunal originário acerca da extensão do proveito 
econômico obtido com a extinção da execução esbarra na Súmula 7/STJ.
3. Nos termos do entendimento jurisprudencial desta Corte Superior, a incidência do óbice 
imposto pela Súmula 7/STJ impede a apreciação da divergência jurisprudencial, diante da 
constatação da ausência de similitude fático-jurídica entre os julgados confrontados.
4. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por JOSÉ MÁRIO GARCIA REZENDE 
e OUTROS contra decisão proferida por esta relatoria (e-STJ, fls. 1.618-1.622), assim 
ementada:
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RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. EMBARGOS DO DEVEDOR. 
EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. PROVEITO 
ECONÔMICO PRETENDIDO COINCIDENTE COM O VALOR DA CAUSA. 
REVISÃO. SÚMULA N. 7 STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADA. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

Nas razões recursais, os agravantes sustentam a inaplicabilidade da Súmula 
7/STJ.

Afirmam que "o proveito econômico obtido pelo Executado/Agravante 
corresponde ao VALOR ATUALIZADO DA DÍVIDA EXECUTADA, devendo ser esse o 
valor a ser utilizado como base de cálculo dos honorários advocatícios de 
sucumbência, e não o valor da causa, que era o valor inicial da dívida até o 
ajuizamento, inobservado, portanto, os adequados critérios a serem observados como 
base de cálculo para a verba honorária" (e-STJ, fl. 1.631).

Reiteram a existência de divergência jurisprudencial passível de ser sanada.

Sendo assim, requerem a reconsideração da decisão agravada.

Impugnação às fls. 1.663-1.672 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

 

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.

De início, é preciso frisar que, de acordo com os Enunciados Administrativos 
n. 2 e 3/STJ, os requisitos de admissibilidade a serem observados pelos recursos 
interpostos neste Tribunal Superior são os previstos no Código de Processo Civil de 
1973, se a decisão impugnada tiver sido publicada até 17 de março de 2016, inclusive; 
ou, se publicada a partir de 18 de março de 2016, os preconizados no Código de 
Processo Civil de 2015.

No caso em exame, tem aplicação a dinâmica processual estabelecida pelo 
Código de Processo Civil de 2015, uma vez que, à época da publicação da decisão que 
culminou na interposição do recurso especial, já estava em vigência o novo regramento 
processual.

Consta dos autos que os recorrentes interpuseram recurso especial (e-STJ, 
fls. 1.502-1.529), com base nas alíneas a e c do permissivo constitucional, apontando 
divergência jurisprudencial e violação aos arts. 7º, 85, § 2º, e 827 do CPC/2015.
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O Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais admitiu a insurgência (e-
STJ, fls. 1.606-1.608).

Encaminhado o recurso ao Superior Tribunal de Justiça, esta relatoria, em 
decisão monocrática, não conheceu do recurso especial (e-STJ, fls. 1.618-1.622).

Irresignados, os agravantes interpõem o presente agravo interno. Todavia, o 
inconformismo não merece prosperar.

No recurso especial, os insurgentes defenderam que, com a extinção da 
execução devido ao provimento dos embargos do devedor, os honorários 
sucumbenciais devem ser calculados com base no valor atualizado da dívida 
executada.

O entendimento jurisprudencial adotado pelo Superior Tribunal de Justiça é 
no sentido de que, na extinção da execução por procedência dos embargos do 
devedor, os honorários sucumbenciais devem ser calculados com base no proveito 
econômico obtido pelo executado, o qual, corresponde ao valor da dívida cobrada.

Nessa linha de cognição: 
 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO JULGADOS PROCEDENTES. EXECUÇÃO ORIGINÁRIA. 
EXTINÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. FIXAÇÃO. 
PROVEITO ECONÔMICO OBTIDO. SÚMULAS Nº 7/STJ E Nº 283/STF. 
AFASTAMENTO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Na hipótese, a matéria de direito devolvida ao Superior Tribunal de Justiça 
diz respeito à fixação da base de cálculo dos honorários advocatícios, nos 
termos do art. 85, § 2º, do CPC/2015. Súmula nº 7/STJ afastada.
3. No caso, inexiste fundamento não atacado, suficiente por si para a 
manutenção do acórdão. Sem aplicação a Súmula nº 283/STF.
4. Nos termos da jurisprudência desta Corte, julgados procedentes os 
embargos com a consequente extinção da execução, ressoa inequívoco que 
o proveito econômico obtido pela parte embargante corresponde ao valor da 
dívida executada, devendo esse valor ser utilizado como base de cálculo dos 
honorários advocatícios de sucumbência.
Precedentes.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.772.022/PR, relator Ministro Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 2/3/2022.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE 
ACOLHIDA. ILEGITIMIDADE PASSIVA. EXTINÇÃO EM RELAÇÃO AOS 
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HERDEIROS. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
SUCUMBENCIAIS. OBEDIÊNCIA AOS LIMITES PREVISTOS NOS §§ 2º, 3º 
E 6º DO ART. 85 DO CPC/2015. PROVEITO ECONÔMICO ESTIMÁVEL. 
VERBA HONORÁRIA ARBITRADA EM 10% SOBRE O PROVEITO 
ECONÔMICO. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Na origem, foi provida a exceção de pré-executividade oposta pelos ora 
agravados, ante a constatação da sua ilegitimidade passiva. Ainda, o 
Tribunal local fixou o valor dos honorários por apreciação equitativa, nos 
termos do § 8º do artigo 85 do CPC/2015.
2. Segundo a orientação jurisprudencial pacífica desta Corte Superior, são 
devidos honorários advocatícios sucumbenciais pelo exequente quando 
acolhida a exceção de pré-executividade, ainda que parcialmente. 
Precedentes.
3. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 
1.746.072/PR (Rel. p/ acórdão Ministro RAUL ARAÚJO, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 13/02/2019, DJe de 29/03/2019), consolidou entendimento de 
que, na hipótese de não haver condenação, os honorários advocatícios 
sucumbenciais serão fixados entre 10% e 20%, sobre o proveito econômico 
obtido pelo vencedor, na forma do art. 85, § 2º, do CPC/2015.
4. No caso, tendo em conta o acolhimento da exceção de pré-executividade 
e o entendimento jurisprudencial acima citado, evidencia-se que o proveito 
econômico obtido pelo executado corresponde ao valor da dívida executada, 
devendo ser esse o valor a ser utilizado como base de cálculo dos 
honorários advocatícios de sucumbência.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.414.628/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 11/2/2020, DJe de 5/3/2020.) 
 

Na hipótese dos autos, segundo o Tribunal estadual, o provimento dos 
embargos do devedor trouxe aos recorrentes o benefício econômico equivalente à 
quantia que deixaram de pagar ao exequente, ora recorrido, o que corresponde ao 
valor do débito inscrito no título executivo.

No mais, a revisão das conclusões adotadas pelo Tribunal originário, quanto 
à extensão do proveito econômico, esbarra na Súmula 7/STJ.

Veja-se:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO JULGADOS PROCEDENTES. 
RECURSO ESPECIAL MANEJADO PELA ALÍNEA "C". EQUÍVOCO NA 
INDICAÇÃO DA ALÍNEA FUNDAMENTADORA DO RECURSO. 
MITIGAÇÃO. POSSIBILIDADE. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. 
EXTENSÃO DO PROVEITO ECONÔMICO. REVISÃO. SÚMULA 7 DO STJ. 
AGRAVO INTERNO PROVIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. "Não é obstáculo ao conhecimento do recurso o fato de o recorrente ter 
interposto o recurso especial com fundamento na alínea "c", e fundamentado 
a insurgência na ofensa à lei federal, demonstrando ter apenas se 
equivocado na indicação da alínea fundamentadora do recurso"(REsp 
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1.661.120/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 09/05/2017, DJe de 16/05/2017).
2. Consideradas as peculiaridades do caso concreto, a verificação da 
extensão do proveito econômico, apontado pelos agravantes como base de 
cálculo para os honorários sucumbenciais, implicaria desconstituir as 
conclusões adotadas pelo Tribunal de Justiça, com o reexame de matéria 
fático-probatória, contrariando o disposto na Súmula 7 do STJ.
3. Agravo interno provido para, em nova análise, conhecer do agravo e negar 
provimento ao recurso especial.
(AgInt no AREsp n. 1.844.717/PE, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 13/12/2021, DJe de 16/12/2021.)
 

Noutro ponto, nos termos da consolidada jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça, a incidência do óbice imposto pela Súmula 7/STJ impede a apreciação da 
divergência jurisprudencial, diante da constatação da ausência de similitude fático-
jurídica entre os julgados confrontados.

A propósito:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE REPARAÇÃO POR PERDAS E DANOS 
CUMULADA COM PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
DECISÃO ANTECIPATÓRIA DE TUTELA COM FIXAÇÃO DE MULTA 
DIÁRIA. NÃO CABIMENTO DE SUBSTITUIÇÃO DA PENHORA E VALOR 
DA MULTA DIÁRIA. ANÁLISE. REEXAME DE PROVAS. VEDAÇÃO. 
SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
ANÁLISE PREJUDICADA.
1. A conclusão a que chegou o Tribunal de origem, no sentido de que não 
existem circunstâncias extraordinárias no caso que autorizem a substituição 
da penhora por seguro garantia e que a multa diária foi estipulada em valor 
adequado, decorreu de convicção formada em face dos elementos fáticos 
existentes nos autos. Rever os fundamentos do acórdão recorrido importa 
necessariamente no reexame de provas, o que é vedado nesta fase recursal. 
Incidência da Súmula n. 7/STJ.
2. Não se pode conhecer do recurso pela alínea c, uma vez que, aplicada a 
Súmula n. 7/STJ quanto à alínea a, fica prejudicada a divergência 
jurisprudencial.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.372.725/BA, relator Ministro Humberto Martins, 
Terceira Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 5/9/2024.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REVISIONAL COM PEDIDO DE PEDIDO DE ALONGAMENTO DE DÍVIDA 
RURAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO. PREJUDICIALIDADE 
EXTERNA. CARÁTER NÃO OBRIGATÓRIO. PROBABILIDADE DO 
DIREITO NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DA GARANTIA DA EXECUÇÃO 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 7 E 83 DO STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO CONHECIDO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
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1. Inexiste negativa de prestação jurisdicional quando a corte de origem 
examina e decide, de modo claro e objetivo, as questões que delimitam a 
controvérsia, não ocorrendo nenhum vício que possa nulificar o acórdão 
recorrido.
2. A existência de ação relativa ao débito constante do título executivo não 
impede a propositura e o prosseguimento da execução fundada nesse 
mesmo título e a suspensão do processo executivo em decorrência do 
trâmite simultâneo de ação revisional depende de estar a execução 
garantida. Incidência da Súmula n. 83 do STJ.
3. Rever o entendimento do tribunal de origem acerca das premissas 
firmadas com base na análise do acervo fático-probatório dos autos atrai a 
incidência da Súmula n. 7 do STJ.
4. A admissibilidade do recurso especial fundado na alínea c do permissivo 
constitucional depende do preenchimento dos requisitos essenciais para 
comprovação do dissídio pretoriano, conforme prescrições dos arts. 1.029, § 
1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ.
5. Os acórdãos confrontados não são aptos para demonstrar o dissídio 
jurisprudencial quando não há semelhança entre suas bases fáticas.
6. A incidência da Súmula n. 7 do STJ quanto à interposição pela alínea a do 
permissivo constitucional impede o conhecimento do recurso especial pela 
divergência jurisprudencial sobre a mesma questão.
7. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.044.658/PR, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quarta Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 19/6/2024.)
 

Dessa maneira, tendo em vista que as alegações feitas no presente agravo 
interno não são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, 
permanece íntegra a decisão recorrida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, com a oposição de embargos manifestamente inadmissíveis 
ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição de multa prevista no art. 1.026, § 
2º, do CPC/2015.

É como voto.
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ADVOGADOS : JOSÉ CLAUDINEI SILVA - MG064328

LARISSA CAMPOS MARTINS E SILVA - MG177109
WALQUIRIA MARTINS SILVA - MG068055
VALDIR DE OLIVEIRA JUNIOR - MG199074

AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : SERVIO TULIO DE BARCELOS - MG044698

HELENA PATRICIA FREITAS - MG079760
RUBENS MASSAMI KURITA - SP230492
FABIANA VANESSA DE FARIA - MG120534
NAYARA SANTANA PEREIRA - MG150393
FLAVIA SANTOS DE ANDRADE - MG133271
JOSË ARNALDO JANSSEN NOGUEIRA - MG79757

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
08/10/2024 a 14/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 14 de outubro de 2024
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